
•ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

GABINETE

Ofício nO 3"'+1 /2015-GSF
Goiânia, C"-l- de o..h~ de 2015.

Exmo. Sr.
ADAUTO BARBOSA JÚNIOR
Secretário de Estado-Chefe da Controladoria-Geral do Estado
Palácio Pedro Ludovico Teixeira, Rua 82, n° 400, 3° andar, Setor Central
CEP 74055-140 Goiânia-GO

Assunto: Encaminhamento.

Senhor Secretário-Chefe,

Encaminho a V. Exa., para conhecimento e providências de registro no
âmbito dessa Secretaria, o Ofício nO005/2015-PGE/RP-OCD e o Despacho OCO nO
005/2015 PGE/RP, ambos de 01.04.15, da Procuradoria-Geral do Estado - Regional
de Porangatu-GO, referentes ao Protocolo nO101879-42.2007.8.09.0143 - Ação de
Improbidade Administrativa, os quais encaminham cópia da sentença proferida no
âmbito do mencionado processo, que julgou procedentes os pedidos iniciais para
condenar os requeridos SEBASTIÃO JANIO DE OLIVEIRA, RG nO 775114,
DGPC/GO, e ADELSON PEREIRA DOS SANTOS FILHO, RG n° 4180533,
DGPC/GO, como incursos no artigo 9°, inciso I, artigo 10, incisos VI e XII, e artigo 11,
incisos I e 11, da Lei nO 8.429/92, em face da prática de ato de improbidade
administrativa, determinando, dentre outras sanções, a proibição de contratar com o
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

Na oportunidade, comunico-lhe que copias dos citados expedientes
foram também endereçadas à Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento.

Atenciosamente,

geseglk-gs

ANA CA A ABRÃO COSTA
Secretária de Estado da Fazenda~ '{Ye-17.:S t?/ fJ.J F

~
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~ . ( Gabinete da Secretária de Estado da Fazenda~3.0 Lr. (/ Av Vereador José Monteiro, nO2233, Bloco A, Setor Nova Vila, CEP: 74.653-900 - Goiânia - Goiás

Telefone (62) 3269-2501
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ESTADO DE GOIÁS

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA REGIONAL DE PORANGATU

Ofício nO005/2015 - PGE/RP - OCD Porangatu, 01 de abril de 2015.

Protocolo: 101879-42.2007.8.09.0143
Natureza: Ação de Improbidade Administrativa
Requerente: Ministério Público
Requerido: Sebastião Jânio de Oliveira e Adelson Pereira Santos Filho

Assunto: Encaminhamento de OCO - Orientação de Cumprimento de Decisão
Judicial

Exma. Sra. Secretária de Estado da Fazenda,

Em razão da Instrução Normativa nO O lj2009-GAB-PGE,

encaminho o anexo Despacho de Orientação de Cumprimento de Decisão Judicial

referente ao processo em epígrafe.

Coloco-me à disposição para os esclarecimentos que se fizerem

necessários.

Atenciosamente,

ARIANAGARR
Procurad

Gabinete do Secretário da Fazenda do Estado de Goiás
Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás
Exma. Sra. ANACARLAABRÃOCOSTA

Rua 01, Chácara 56, Setor Leste, Porangatu-GO, CEP 76.550-000

Fone: (062) 3363 9525



t
ESTADO DE GOIÁS

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA REGIONAL DE PORANGATU

Despacho OCD nO005/2015 PGE/RP Porangatu, 01 de abril de 2015.

Protocolo: 101879-42.2007.8.09.0143
Natureza: Ação de Improbidade Administrativa
Requerente: Ministério Público

Requerido: Sebastião Jânio de Oliveira e Adelson Pereira Santos Filho

Assunto: Decisão judicial para as providências respectivas

Exma. Sra. Secretária de Estado da Fazenda,

Encaminho-lhe em anexo cópia da sentença proferida no
âmbito do processo acima epigrafado, datada de 10 de fevereiro de 2015, que julgou
procedentes os pedidos iniciais para condenar os requeridos SEBASTIÃO JANIO
DE OLIVEIRA, RG n. 775114, DGPC/GO e ADELSON PEREIRA SANTOS
FILHO, RG n. 4180533, DGPC/GO, como incursos no artigo 90, inciso I; artigo
10, incisos VI e XII, e artigo 11, incisos I e lI, da Lei 8.429/92, em face da prática de
ato de improbidade administrativa, determinando, dentre outras sanções, a proibição
de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

Coloco-me à disposição de V. Exa. para os esclarecimentos que
se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Gabinete do Secretário a Fazendado Es
secretaria da Fazendado stado de Goiá
Exma. Sra. ANA CARLA ASRÃo STA

Rua 01, Chácara 56, Setor Leste, Porangatu-GO, CEP 76.550-000

Fone: (062) 3363 9525
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PODER JUDICIÁRIO
m,aUNAlDE JUSTIÇA
DO ESTADO DE GOIÁS

Comarca de São'Miguel do Ar~aia': •.
Gabinete da}uiza ",;'.

Protocolo n. 200701018792
"",

SENTENÇA

o representante do Ministério Público ajuizou a:pre~~l1tcAç~o Civil,

ir

Pública por Ato de Impr<:,bidadeAdministrativa. com pedido liminar. em fac.e4i SEBASTiAO

JÂNIo :pE OLIVEIRA e ADELSONPEREIRA SANTOS FILHO.qualificados 110'S au~os"

.. :

Consta na inicial, em suma. que foi instaurado inquél'it'? civil. com o

fito de apurar suposta prática de impropidade admini,srrativa. consistente no 'fatos de o Réu

Sebastião ]ânio de Oliveira, então Coordenador do Banco do Povo' do Município de São

Miguel do Araguaia. ter forjado contratos de crédito em nome de clientes fictícios ou

utilizado nome e documentos de clientes do Banco para fraudar ope~aç~es,de créditó.
",j/

emitindo cheques dos.vat0!CSdos contratos fraudados que foram sacados indevidamente da

conta do Banco do Povo, desviando os valores em proveito próprio. com a:' participação

direta. em alguns casos. <;ia réu Adelson Pereir~.

Esclarece, o autol~.que o Banco do P~vo libera crédÍto aOs clientes para a

aquisição de bens' c dessa forma o dinheiro é liberado para a empresa oilde ? tidadão efetua

a compra; no entanto, por meio do ardiloso esquema arquitetado pe~oprimeiro requerido.'

Sebastião,eram falsificados dados e assinaturas de contratos de empréstimos e diante disso o
- . I • • . . .

réu emitia um cheque no valor correspondente. sacava tal valor e o desviava em proveito'

próprio. contando com a efetiva participação do segundo requerl4d. Ade1soll. 'que assinava
.' :.:.

recibos falsos. para serem juntados aos respectivos contratos, servuiçto c6rnó',prestaçãO de:

contas.

kf. Avellid~ Maranhão. esq. COIl1RUll 10. setor Alio Alegre. SlloMlguel clo.Anlgulli3fCO. fone. 6Z'3364 3113.

lVlVlV,li5o,jllS,bl'

" .
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Comarca de São Miguel do Araguaia
Gabinete daJuiza

Afirma o representante do parquetque de uma auditoria realizada no• ~ l .' '. :.

;;.~;:':"',; ,

Banco, dó, P9~~'enumerou.,..se uma Série de contratos de empréstimos falsificados. que

totalizaram: o valoI' de R$ 32.360.00. atualizados até 30.11.06 110 valor de R$ 34.463.00 '
I ~'...,

(trintá e4aatr6 'mil. quatrocentos e sessenta e três reais).. '.... ~''.'~ - .
',' '. -:'"

I, ~ : ~ •• '

: "<; ,Aptesenta quadro descritivo. com o nome dos supostos clientes. valor dos
, ', . \

emprési~no,s; e çheques emitidos (f. 05/0e).e ainda quadro gráfico elaborado pela auditoria
• ,'" .'O

do Bal1cc?'do Povo (f. 07/08).

". ',: ~l1fQfrna, o autor. que osegulldo requ,e~'ido. Adelsol1 Pereira. reconheceu

perante, 9;~~~~ério PúbUcoa participação'IIO esquenla. em que ~sinava os recibos falsos

para, 'S~l;>astião,:Jânio (f: 26'1). e que. de igual forma o primeiro réu. Sebastião, também
I.', .

, ~ l ,ri
confessQu perante a auditoriaac1ministrativa do Banco do Povo e o Ministério PúbIíco o~ .
esquem'~çrimU1oso orquestrado (f. 238).

" Anu~lcia que fica claro. meetianteas circunstâncias apresentadas. a ocorrência '

de lesã<:,ao~rárió, na medida em que os réus fraudaram diversos contratos de empréstimos.

coma fÍli'aliqaqede .apropri~m-8e indevidaz,nenfe das verbas públicas. ferindo. assim os
' . ,

priucípiO$ da; legalidade, nloralidade. honestidade e impessoalidade.

Concluindo. requer a concessão da media limiilar de indisponibilidade dos

bens MS réus. requisição de htformações acerca da existênCia de bens imóveis registrados,

em nome dos réus. o blOqueio de .todasas contas bancárias em npme dos requeridos.

infontla~~s: dp DriRAN sobre a existência de veículo automotor de

kf.Aven'icfllA4niMhão.i:$q. com Rua 10. Setor AU()AIegrI,l.SJl~'~lel d() AraglllliafGO, Fone, 62 3364 .3t 73. PJ
wWII~Ii£a.j/1$.br

~' ..



-. 11 PODER JUDICIÁAIO '
TRIBUNAL DE JUSTiÇA'
00 ESTADO DE GOIÁS

, .
'. ..

..•. .

Comarca de São Miguel ~q'Ar~zil~á'
Gabinete ela Juiza ; , !";.'

dernal1dados; a quebra,de ~igilo bancário e, no mérit(}. pugl1apela prdeedênci'a,da'ação com,
I • • •

a condenação soHelária.dos réus. nas sanções do artigo 12 da Lei nQ 8.4~9/92., :',' ...' .

Juntou documentos f. 43/279.

!
Regularnlente notificado (f.282).0 réu sebastião Jânio ~eOliveira apresentou'

I

. I .•. .

defes~ alegando em síntese que o Banco do Povo é lima ONG e não prgã;o Público e dessa
'.'.

forma não se subordina aos preceitos d~ Lei nO 8.429/92. Requer. assim. a'improceâência dos

pedidos. . ~.'

.' .' ,,' :.
. t .~

Instado a se mal1ifestar;,ó autor pugna pelo recebimento 'la Í11~daI(f.295).

Por meio da deCisão de f. 298/299 foi recebida a inicial ..detú~illando-se a

citação dos requerroos. 110S termos legais.
" ..'.,"

.'....

','

., .'

Regulannente citados. os l'éus Sebastião ]ânio de OIiveir~,e Ad~Ison Pereira' '.

Santos Filho. apresentaram contestação (f 3051308). adu4indo que "BaI1<:;odo Povo" é o

nome de. fantasia da Associação de Crédito ComtUlitárib Vale do Araguaia: 'que se trata d~.
; "

uma ONG, não sendo Órgão Pílblico b portanto não se enquadra na Lei 1i.0'8.429192.

Alegam, ainda. que no Inquérito Civil Público. não testou .provado que os
. :~'.~', '. . ,

agentes tenham enriquecido i1icitament~, causado prejuízo ao erãrio ql.'f :afrontado os

prilicipici da adminisfração pública.
, .

Ao finiú. pugnam' peja improcedência: da ação.

/cf, Avenid;l Maranhilo.esq. ,om Rtll\: la. Selçr AlIoAlegre. SIloMlgll(l\ do Al'lIguail!fOO, ronc~ 62 3364 3173.

www.JL'{oJIJÜJJ~
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Comarca de,São Miguel do Aragu~
, Gabinete da JUiza

à contestação, o Ministério Público 'l-ebate as'

alega~~:4~fté.T,M, requerendo a concessão da liminar pleiteada, a notificação do Estado de '
: .: ':'; ~ . .

Goiás P~~~.:j;lência da presente ação!' e no mérito a procedência de todos, os pedidos
. • .. ~. \. ; ~ ~~ 1 " .; £ .

dedú~iqi;>s;~aJpieia1(f. 3111316).
. . ;. .,: :..~ :

" :'. i

:;';:,J'!k~,!~"lr;\ ':
" '. '...,.',.; .• ,

:'.i:;,:iY~,:~:'~\~i f ~',

~.
,I;

: '

t.:

I .,'

.virtud~:~ 'qlap.~otranscorrido.. ~...
"....

lo"')

":,~ ',';,','}..sr. 370/371. o Estado de Goiás junta manifestação.

~,.; . . .. -~.
• " "''$,

,~'. iútimados para a especifi~açãode provas, o M~nistério Público (f. 374/378)
",. ' ..

pugnou: ;petojulgamento antecipado da .lidéea Parte'ré requereu a oiliva das testemunhas,'

ouvidas' h~,Prómotoria,de Justiça,
"

, ',. ,;: ,'fi

. t •

, Designada ~àudiência 'de instrução e julgamento. as partes requereram ~

Gonvers~,~,OS'debatesorais por memoriais (f.392)

", . ',Memori.~is jun~4os às f.3,~4/3~6,e 397/400 em que as partes ratificâ~l~ os: :...., .. ,'
::.;: ".

""

termos d~.fuíc,la] e contestação.
. '. .' " . i~ ",

I?; ,,'

, ,
'.: : .' l J- . . . .

"~..:;';; , f..,sf. 408, os réus retol'nam' aos aUtos pugnando pela designação de audiência
. ',~:;.,' ' .

dê4tsJJ.1.J,9~"
. :;'

,.....

:Desigll~e redeSigmidaa respectivaaudiência. e~sasdeixaram'~e se realizar

, em virtu4e,âe\~stest~munhasnão Jetemsido illtimad,a.s .

:".';

• l .

"

.,' l',' •.••. t •••

kf.A~lj~M;ir.uiiillo. es'Hom RlIll lQ.Selor MIo,r\~. *Ml8ll111 rto Atilguai~ÇO.Fone.,62 ~364,3173.
~1~Ugo.j~1' ' ,'. "

,

PtisdJiI da Silveiál ,',',
Juiz/ide Direito '

.. :.,

~'i":. f,.' .
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':!9EJI1STIÇA' Comarca de São Miguel do Araguaia
t~. ?'.~.~, '.' ~'íi;~iiE;:QOJÁS ' Gabinete da]uiza
.;.,.. ;j''''~''i~1.;'~, "l.~'.;'Í: ..:':'.~;.:J'-;L:~~:":" .' . '. ,.0(. ,. t

, ,i:m;";~':;~.~i'(~i~eiramente,é necessmo esclarecer o sentido do princípio da legalidade no. '.. -." .., . ",

ãmpit9;:~~~#~.i~traçãO Pública, qual seja,,o de determinar que o agente público somente
,',:t;> {, ::

realize :~~ti~'f?t,estabelecido pela lei.
..

\ .:.: ~Assim. imp~:..se analisar, noc~so e~ contento. se o primeiro requerido.',
.', I' •

Sebastiã6j~iiode Oliveira na condição de Coordenador do Banco do Povodo Município de

São Migue1':d9 'Araguaia. feriu o princípio ,da legalidade. mediante a colaboração do
", .. ',.' t . ;',.. '.

:; I',' I .

segund:0;requ.~do. uma vez CIlleC> administrador públicOestá Vinculado a cumprir a lei em

seu sen,tido~plo. ou seja. todas 'as nonnas exaradas ou firmadas pelo Poder Público.

Insta salientar que, o principio da legalidade com a evolução dogmática

ganJ1.ow:lloy'~:b~ntotnqs.Sfmdo no DireIto Comparado englobado pelo prinCÍpio da

juridici~P4e,'pois.'confonne afirma o professor Emerson Garciat
'.. : ,.,.

. .

;~.

,

-,.
"' .. '. t

I " I

, "

, i

~ .'

"Ao atingir o ápice da pirâmide nonnativa. foi ineVitável a constatação de que o
principioc:Ja legalidade deixou de ser o únjco elemento de legitimação e limitação '
da atividade estatal. isto porque dele não mais defluia dos valores inerentes ti '

,organização estatal. Pelo' contrário. passaram exiStir lado a lado. A adequação dei
ato à 1torm~ deixou de ser vista sob um prisma meramente (ormal - que """
consubstanciava a Ctlllcepção clássica de legalidade/ ... ]" (Improbidade,
AdmbustratiVa ..• 7!1'Eq. 2013, Mfuistério Púplico - OrganizaçãÇl. Atrib\liçóesc
Regulle Jurídico) .

Com a constitUoionalização dos prinCÍpios, que terminaram por

nonnatizàf jn4lU~ros valores d.ecqnho ético-jurídico. a concepção de legalidade cedeu a

lugar à ~Ó9iiode )uridicidade. segundo a qual aaiUação do Estado deve estar em harmonia
.. ' I •

cQm ,ti l:>.i~~tb~áf~tando a IlOçãO de le$slidade estrita com contontos superpostos à l'egra.,
' '. . . :: ~

" •.,. '. t

p~sandQ'~ ~C;)1~preenderregras e princípios.
, ,

.'.:

k(..A~llda;Maranli/lçi:esq.Com RIl4 10,setor Alto "lcgre.SOO Miguel do ~~fOO. FOlle.62 3364 ~11'3.
W\VW.ti8oJui:bf; ,: ': ':' " , ,

, i
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.POOER JUOICtÁRJO .' '.'
TRIBUNAL DE JUSTIQA
OOiESTADO DE GOIÁS"

Às f. 425. os requeridos

, - .
....;:.:i:' •

Comarca de São Miguel do..Ara~ia
Gabineteda]u1za:' :: : .

. .:. _. ,' . .'/,,: '1

manifestam desistência '>qtÚU1~O;:;~'oitiva. de
, .' '~. I' •

testcmunhase pugnam pelo.julgamento antecipado da lide.

É o l'elatório, DECIDO.

. '," "

" '"',

,.1"

Sobre a matéria em apreço, importante consignar :que \,ani.'-:b~:úifiiuração do •
I . , ..'... , .'.

..
" ," .",'

I) se com â conduta () agente público viqlou :ajutidicjdade.ou seja •.s~ houv.e: Violação a todo.'
. . , .. ' .

-..~i

alo ímprobo. convém ficlit,J'configurado.

o conjunto de normas que eempõe a,ética administrativa; :

11)o elemento volitivo do ageJite;

1 ,.. ••
. "

',' .
'.'

. '., ~ .:",' ':. .-
'.,' " . ,.

" .;' ; '.: ,i. , ,.'
:. I'

': ..

:-",

. , .

IlI} se a açãogerol},-0uttos efeit~s. ou seja. se houve dano ao erário ou el1riqh~dHnellto ilícito :: .. "

e
, "

IV)'a qualidade do sujeito ativo e passivo. Nesse sentido, verifico que an~Us~~~omérito'da:

demanda passa pela compreensão se as condutas imputaetas 'aos requerid~s :violaram Os.: i .'

principias da legalidade é mqrâlidade. desencadeando su~s~n9~o.nó:~rtiiÓ' J 1, da'Lei .

8.429/92.,

.:r' I

':"::;. I

"::t-

•••: I

"'"

-;: ..

..,....•..
"~tf"

"i'
~.'. . .

Parmelamcl'lte, é de se observar que o', artigo.':,':SJ;' .da Carta

.Co~lstitucional expressa qQ.e 'a ~ministraçãQ pública direta eindireta:4~qu~quer dos
• . . . • . . • ~.".". t~ ~'.. . ,

.'.i' .'.. . , 'n •

Poderes da .Uluão, dos Estados,' do Distrito Federal e dos Municípios ob.edeCe11Í,:4~ntre outros." ...
.. ' . ... . • '. • ": j ~ ' '.' I '.~ " -,. . .' ."

. • ...•. \ ':l ,'f " ,

.aos princípios da legalidacte. impessoitlldade. mQfaliciade, publicídadee efiGl~çia, .:. . '.
. .' . .' ". • '!. ~ ~ o',: .'. .

; ..

k(. Avenida Maranhão. e~~kcolnRualO. Set\'r AlioAl~rc,Sl1oMl8ucl "i>'L\rngll:li ••I/GO~F~e. 623364 3175~, ' :'fiii. " .
lVI~~*"';lI~br . '. , ..'~:: i~:.';:.~~ o

.~.:.'.:.,'. .
. ....~.~,:" :~:....•:...: ~:

:;

. ",'
!.',
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D POD~ JUDICIÁRIO
.TRíSUNÀL DE JUSTiÇA
00 ESTADO DE GOJÁS
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Comarca de São Miguei ~ ~~ .
. . , .' ~.~~ ,

Gabinete da Juíza . . ..

jurisprudência pátria vem afirmando que,

:; .

No entanto. apesar desta modema .noção do princit?io da jur:idicidadc, a
I,

;.. ,

ADMINISTRAtIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVAAItr;:: '.'~'I DA LEI N.'

8.429/~2. ELE.MENTOSUBJImVO. DOLO GENÉRICO. DOSll\~ DA SANÇÃO.
. ..' : " , ..... " '.

PROPORCIONAUDADE. 1. Confunncconsta do .acórdão prof~~d9 na instância'
ordinária. o agravante violou os principios da le8aLidaf;!e. '.' '!U0ralidade e.
impessoalidade. na medida em que. livre e conscienÚ!lliente .. deUl;Qit de efetuar o

repasse dos valores descontadosdos servidorespúblicbS: ~~s~páis~a título de.
empréstimos conslgnadoS. pata as respectivas instituições banc;árias. objetivando

p~ccder ao pagamento de fornecedoreS sediados no mUlli~lpi.~.~; A' coliduta do
agravante, a um só tempo, violou os princípios da legi:I1idadç.:'po~ desrespeitar os .
convênios firmados; da moralidade. por cl'Úlr dívida p~a: a g~stão'seguintc; c'~

imjJe$soalidade.porque ~~Iveu priorizar alguns fO~6rçs,;, efu' detrimento dos
servidores municipais. 3. Houve a incidência do tipo prCvis~<? ~~: m:;t. 11 da Lein.
8.429i92 pois. além da simaçãQ fátícaamoldar-se à preYiSãO :cq~ttid;ano suporte
fático hipot~tico, Ilação do Mrninistrador público fOi mQvid~ p~l<>dolo genérico de .

praticar °ato. 4. Em relação ao qUál1tum sancionatório eshibel~i~~ pela illslâncin

de ori8em. não é possívol sua refOl'ma. uma vez que houve proPólcipnaUdadc nus .
, - J • ' •

". penas apUcadas. as quais foram. estabelecidas no patamar mijiirno ..prçvisto no art.'
. . . :

12•.. 111. da Lei 11.8.429/92. Agravo regimental imRrovido.: (AgRg no AREsp

234.~.5Z/SP, ReI. Minis~ro HU.MBERTOMA1ITINS. SEGUNDA TURMA; julgado em .
231l0J2012.0je301l0/2(12) . '. ". I'.~...•••• , !.

" ,~. :,' ..

No caso dos autos verifica-se que o primeiro réll."S~báStião Jânio de

Oliveira; então Coordenador do Banco do Povo do MUl1icipio de Sã~ Mi&ueI.do Araguaia, .

teria forjado cOli.tratosde crédito 'em nome de clientes fictjcios 'ouut~~o nome e
. .. . ~. .

~ I
'. I

..1

• '.. ",. ';:,' I'

documentos de clientes .aoBallco para fraudar operações de crédito, !e~itii~dq cheques dos
. .. . , ~,". . \ ,

..
valores dos contratos fraudados que foram sacados indevidamente da ço~t,a~dó Banco do

~.'.

Povo, desviando os valores em proveito próprio, coma participação direta. em ',aJiuns casos,. ..

do réu Adelson Pereira. que fornecia reCibos.nos valores das respectivas o~rações~
. - t, t . :

" '...~.'

.,.
'.

'. ~.:.~.
_ .

:',' '

-(,'

, .;

:~:~.,
:~':.
"

,
,

.. .~:.

, , •.. ;...:.,..:'.;~:, "

".
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PQPER JUDIP'Áff'()
TRIBUNAL DE JUSTiÇA
DO ESTADO DEGOIÁS
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Comarca de São Miguel do.t\rlt~a
o '" v'::"

.i' . o

Gabinete da Juiza . "

Nesse sentido, afirma °já citado jurista Emerson Garcia.

!.
0'0.

.. ' .

'. "

'.'

".

,,".'

':.; .
~,',-
,4, .

"1'-
'li•.

, :;- •••• 1

~';:-~:.

Parti,ndo-se da premissa de que ()alicerce ético do bom '~,i:5fr~qo~'ê ~xtraído do
. ,proprio ordenamento juridico. é possível dizer. que ~. pr~cipk>' ~ moralidade,
administrativa atua como um verdadeiro mecanismos agltiliílador .. extmindo o.

. ,"'.

sunio de todos os principios regentes das atividades e~tafal e condensando-os Cril .
standards que. podem ser mais facilniente perecbicÍOi; do' "q'~~definidos,
(Improbidade ~inistrativa _. 7" Ed, 2013. l\.1inistério P(1~JiCO:- Organ~ãO.' .
Atrilmiç.ões' e Regime Jurídico). ' i, ' '

"

Nesse diapasão. verifico que ao fraudar contratos de empréstimos. para a

elllissão dos' respectivo$ cheq~e$ em pagamento. e t~mbém a emissãçj dê ~~ecibosfalsos de .
•. ," ,',o, '1

,1 '!o. '

vendas de mercadorias. a justificar a liberação do citado pagamento, ,oSrequeriçios violaram.

também. o princípio da moralidade.

Assim, superada a ~111áli$eçlaviolação dajuridicidade, p~sóap ~nfrel1tamento
. . ,;0" :

o elemento voIitiv6~s req'ijerido~.
~ "

"

Para a configuração do ato de improbidade admÚ'l.;Ís~at,i~â,;de~eráscr

demonstrada a presellÇa do elemento subjetivo ,que deflagrará este .elO-de: encadeamento
• o. ~ •

lógico entre vontade, conduta e resultado. com a consequente. de~Ol1st1'ação dà,

culpabilidade do agente. que poderá,se'apresentar sob duas únicas fo~mas!'odolo e a culpa.

oMinistério Público alega que o elemento volitivo dos ágelltes'foldolo. sendo
, , . , h

esse a vontade livre e consçiente dirigida ao resultado ilicito, ou a meraaeeitação do risco de
. ',. " .

. produzir o resultado i1icito.

:. "

.~'"
.•.. ', ". .

kf. Avenida Ml1mnh~o. esq. com Rua, lO; Setor AilctAlegre.Silo j\.figueldo AJ~uaialGO. fone. 62 3364 3173.
wWII~tiioJn.s,br
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Comarca de São Miguel do Araguaia
Gabinete da]uiza

" U}{~;;.;. . Há l10S aulos vÍlsla;documeulaçào. composta de cópias dos contralos e

respeq~¥~~rr#êêjbOsde venda de mercádoria/equipamcntos (f. 80/161)'; Relatórios de
. .~ ~:'~: ...<:.'" ~",

Audit0t:l:as;peàli~ no Banco do Povo (f. 1621163), em que se enumerou uma série de
• .'. '1" • " '. ~ ~. • ,

c6ritrat~;,'4~,:e.ín.préstimosfalsificados. que totalizaram o valor de R$32.360.00.atualizados': /;::~:':;:L.'; '. . . " ..
até .30.:~a,:P!iJtjo vaIor deR$34.463.00 (trinta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e três'

.' . 'f,~:":-' ,,'

reàis); 99P~~.'q~$.extratos de movimentação de créditos e cheques emitidos (f. 164/177) .. e..
: .~.~."~,',.i" .

áind~<;4H:~~.~escritivo. com o nomeàos supostos clientes, valor dos empréstimos. e,
. ':..•. .' .~.',' .

cheques.ertiHiclos;
. . ~ .," ,~ ~:."'. :~,". I

" . ~..
" ~

..... '.; ;', :'
,:. : ~".

:::....:;".':,'F'araIelamente, as d~lara:ções dos dois réus, prestada$' perante a Promotoria
, ':,' . .

, ..

de,Justiç~:de :,SãO,Miguel do Araguaia confinnam a prática dos atos ímprobos por eles,
j • ,,: ,,~:,~ '.:

.; ,

cometi4?s;::, ':,
. ::~ f; .

..!.

. r, ..
" '.'

"

. ,Assim., não. hâ 'outra alternativa a não ser reconhecer que o plincípio da '

legaIid~~íj~idicidade foi violado..
, .. ';'!",

..
"'i

',' . '

. ,..

_ ,."Quanto ao princípio da moralidade, verifico que este exige que a .:""',

Adn1fnist:r4~.Õ 'e :seus agentes atuem em .confornúdadecom princípios aceitáveis
,'.1 •• "
. ~.!: .•

soci~iPf~:~~ principio. se relaciona com a ideia de honestidade;
'. ~.' ;....., ~.,

i.

"

I ;:. I

;N", entanto, o principio em questão não. se confunde com a moralidade

'. '

comun~, .pu $ej~"com a distillÇãÓente bem e mal. .mas sim com a noção de bom
, .!" . ", .

a~in#~PH: senda esta retirada do C~UlltO de normas de'condutas da disciplina intel11a
. ',':' ;' ::-,~': :',..~" ~;: ~'. . ,

&i AdJriihi~~ntçâb~púb1ica.~:,,,,,:'. ;>.. f

" ,',

Itf;'AYert!dn' ~~~~':~lÍt RlUl10. SClOrAlio ~São M~uçl <loAra8l1a~ao, fone, 62 3364 3173.
j ~. ~,,' ~ ' •. ,~ • • • .

www.fiJio./iif.bi. .' :
: ..~ . ..

, ;;

'\' ,': I

(~. -~:':f~~,fJ~,'1 ':.

http://www.fiJio./iif.bi.
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Comarca de São,Miguel do Araguaia
Gabinete daJuíza

.';.X~:~::~:f~j~stasalientarque o dolo -exigido para caracterizar o ato de improbidade que .

viola'd;:t~#~~~~'~S'daAdministtação Público é o lato sellSU,ou seja. não há necessidade que a .
, ' •~.:. ..•. .; •." " ...!.l. "

, . ': . .;': ".,~ ~.~ .. .

conduf~C1.9àgçi~te.tenha um especial fim de agir .
.;,.: - "'; I

, .. ',' ~

'.

"

, - ::;".'
. :'

jj~f1ui-se. assim. da documentação'julltada. mormente das provas produzidas

110 illqu~ritCl~6ivÍlpúblico inserto aos autos, que Sebastião Jânio de, OÚveira. na condição de ". ;.": '-'. ': :: . ,

Coorde~49~ dQBanco do Povo do MUllidpIO de São Miguel do Araguaia, ao forjar contratos
, ' I

, !'. ~

. '. .
, .• ~, I

dec~t()~~m'i16me de clientes fictícios, ou utilizar lloniee documentos de clientes do Banco
".. ,'

::',' r :. '.::;: .
para-o~W1~ ~ações de crÇelito. emitindo cheques dos valores dos contratos fraudados'

.qU~ iO;~;$.~C~d(js indevidamente da conta ao Banco de 'Povo. o fez na intenção de obter as
. : ';l _....: .I~'j :.; ." .

respectÍ;~isy~tagens peouniárias em proveito próprio.
. ,. ."

."I.

. ,.,
, .

. . ':. :'~:; ,Óp~(jutra parte, o réu Adelsol1 Pereira; que fornecia falsos recibos 110Svalores. '. '., ".', .~'.:. ,i' ..
das r~nY~ Ol?eraçpes. eçlaborou efetivamente para acollcretização do ato ilícito.

V~rifico que assim agindo, de fato os requeridos livl'es e conscientes optaraJ11
, ,

por 'viol~~ôs.pnhdíplosda legaiidàde/jurjdicidadé e ltlor:alidade.

..-: :~. í

, , o • ,n~tarte. em qUé P~111 as a.rgumelltaç~ de defesa deduzidas nos autos, de

..
. ,

., .

queuã() ~to~ ,p1.ovado que os agentes tellham enriquecido ilicitamente. causado prejuízo '

'ao erárldouafi'Ontado os principios da adminish'ação pública. nenhuma delas (em o condão
, ,

de de8C9~titU~r,~ provas produzidus em sel,tiào contrário.
. ~ ',.. .-,i.: .

demonstrado o elemenfosubjetivo dos requeridos e a cristalina,

o I

": 'l,J.~', ... ".~~'

~~..

. ", ,- '~.'

.,

intenção. de Viplar o preceito legal, o ato bnprobo e$tá çonfigUl~ado, .

kf.AvêriidltMa.r.mb4ô;:esq.~ Rui 10.selor Alio Alog~. S40MÍ$U~dOAl'a8uaia/GO. Fone,62 3364 3 t 73. PrisciÚl
lVWIV.!Jso'J,iÚl1' '

'.J'
. , I' ••.;.;.,. ~ -1."~•• 0::.;
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PODER JUDICIÁRIO
TRIPUNAl DE JUSTiÇA
DO ESTADO DE QOIÁ$

~-,.",~., .•.. ", ..:- •.......

-" : ;.'; .~.• J ::'

Comarca de São Migqel4Q, ~~tt :
Gabinete da]uiza ' ;', ;',.

Percorrendo a análise do i/cr de individualização do ato: ,de:improbidade,
;~..>~. \ :-...

pa,ssoa avaliar se as cQudlJtasdo~ requeridos'.geraram outros efeitos. b4 ~~j~~~e~buve da11o:

ao erário ou enriquecimento ilicito. ......
I .., •

Noca,so em exame, nota-se que houve dano ao erário,pois qualquer.

diminuição ao patrimônio público advinda de ato de improbidade caracteriza dano, c no,
. I •

Ca,so. dos autos ao serem emitidos os.cheques do Banco do Povo para o. pa&amento das.

". "supostas~ompras de mercadorias", objetos dos contratos fraudados', ?~.quais foram

creditados ao primeiro réu, estreme de dúvidas que à prejuízo ao erario rest~u.~onfigurado!

De igual forma. caracteriZado o enriquecimento ilicitd' un~a:vez' que os
"beneficiados pelos "supostoS'"empréstimos não arCaram corno seu pag~entq... .
" ....

'i , ', ..: '. .
Emergem. ~s" da vasta documentação carreada aos auto~,'i?PlllPluvadosos

f,. .
fatos cOllstitutivosdo alegado direito violado, ex vi do art. 333. 1, do Códig~ de P~esso Civil.

Quanto a qualidade dos sujeitos do ato imputado. impende's~1i~ntar que os
';.

dois envolvidos incidem nas disposiççes da Leide Improbidade Administrativa. ..

. i,:.

Com relaç~o à aplicação das penas, veJamoso que dita o ai:tiió '12, parágrafo
. .. C' .~' ,

único da Lei8.429/92.

" '.

'Panígrafo único. Na r~ (iaspenas prevista nesta Lei o)u~ l~~rá em conta a
extensão do dano causado..assim como o proveito patrinibniâJob~dopelb agente'.

. . , ' .' .

.-

, ,f •.; .
..:..

, '

'.1:

Iú. A~l1ida Maranhão, esq. com Rua /.O; SetOrAlto,Alegre. SIlo l\,I~uel do Ara8uaJa/GO. Fone, 62 3364 3173. ;;.' '
wl~ ••.tJ8ojlls..br.

.:,.': :.
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Comarca de SãoMiguel do Araguaia
Gabinete daJuíza

:''J~~:~:~J~~})essilrrie-se.então, que cabe aomagistl'ado attafisar e aplicar a lei de modoa,

d~esti.fu~i~!~~q¥osatentados e ,que ao mesmo tempo seja suficiente e adequada ao caso sub
.1'. . ..

',' 'I":'" 'L" " , '
judjce, ~:s~~o}~poSta, não necessitando para isto, esgotar os argumentos das partes (art.

93, ÍliC~, JXó,çÍa;,GonstituiçãOfederal e 458 do Códigode Processo Civil).
. ' , ....:. " . :~;~: " .

','

AiJ~ropósito.,cabe transcrever julgado.

• ',t.
"

I, '

f~ "?. ,

'.' ~

; , ,~ ,' .

,',' .."{ "~I

o juiz não estã obrigado a respqJlder todas aS alegações 'das partes. quando já

en~ntrndo motivo su,ficient~para funchu' a decisão. nem se ob~ aaler-5e aos.
fundamentos, uldicados por elas e tampouco a responder um a um os seus
argumentos (~JESP 11.5/207), (bt 'fheotQnio Neg.rão. Código de Processo Civil. Ed, .
~iva. 28Ji edição, 19~7.p. 432).

, t

, "

. "

. ':

•... ,

Cumpre obServar ainda que as sanções previstas na Lei de

Improbidit4e'd.evemser aplicadas em obediência aos princípios da proporcionalidade e da

razoabi1id~~.:-,de, ,modo a evifar penalidades desartazÇ>adassem. contudo, privilegiar a

impunid~'dQ agente, anáiisando sempre o caso concreto.
\ ••• 1. '~;.' •
, ;.

DODISrçs!Jlvb
.'. ~./.:.' ,.',' ,

, " . :Ao teor do expo$to; 1'1l)S tennos da fundamentação supra, JULGO

PROCEDENTESOS PEDIDOSCONTIDOSNA EXORDIAL.e de cOllsequencia CONDENOos. .. " '.' t :' •

. :. IR. ~:'''J''~':; . _ .' .
requeI-id;os'',S~a~b ]ÂNIO DE OLIVEIRAe ADELSONPEREIRASANTOSFILHOcomo

o'

iri~rsQs':'llQ":attigd9ó, iticiso I; arligo 10, inciso VI e XII. e artigo 11. incisos I e 11, da Lei'
"'"

8.429/92~':;~;face de prática de ato de improbidade administrativa .
, •• • 'r

" .. ' j:

. ~'

, ,

;'PáSSo ois cominações legais, nos termos do artigo 12, do rilesmo Diploma Legai•

" ,

...

k(.Avllrildit;.~:~.:esq. ~olliRu.a10, Seior Alio Alesre, Sl10 Ml$I~1 do Al1I8u1I1aJOO. Fone, 6Z 8364 3173.

WlVJI'.d3a/u.r./Jr

. ,,_'.i~"ª-::"': ,
,I. ' ..J"~~iííJt.,.ll. ' . ' "" ,
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I POPER JUDICIÁRIO
TRjBUNAL DE JUSTiÇA
DO. ESTADO DE GOIÁS

.a) SEBASTIÃO JÂNIO DE OLIVEIRA

.Conlarca de São Miguel do Araguaia
Gabinete daJuíza

',,433
'(}.;..

conforme explanado 110 item 1;

.~'

J.""

"..1
. '.

f
i
i

~i'tr"'" i

I .,..RESSARCIRilltegralmcnleo dano causado, propol'cionalmentc ao valo~. dos chequeS .

emitidos pelo Ba.nco do Povo. conforme planilhas claborad.as uns auditorias realizadas no .•

Banco. e por ele levantado. acrescido de juros e correção moiletária. a ser ápurádo em fase ..

de liquidação de sentença;

2 - MULTA CIVIL I10 valo!' corr~SpOl1dellte à 01 (uma) vez o vaIar do dano caúsado ..

J S -: SUSPENSÃOdos direitos políticos por 08 (oito) anos;

4 -PROIBIÇÃO de contratar COl1lo Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais
. .

ou credittcios. direta ou uldiretamente. ainda que pai' intermédio de pessoajurídica da qual .

seja sócio m~oritário. pelo prazo de 05 (cinco) anos.

',.••. i
~ I

. I

I
, i

b) ADELSON PEREIRASANTos 'FILHO

I - 'peixo de cOlldcllá-loao ressárcímento de vaIores em virtude de não haver 110S autos a

comprovação do quantum lhe fora $passac.lo pelo primeiro réu. razão por que deve aquele

.!l . arcar com o vaioI' integrai do dano ao erário;I

2.- MULTA CIVILno valor de.R$5.000,OG (cinco mil reais);,

3 - SUSPENSÃOdos direitos políticos por 05 (cinco) anos;

I

!I.....:,(. ' ..

\': .'.l' ,
• I

'>1'.\i:
L. ;

I.

.lei.Á¥enida Marnnhdo. esq. com l:Ull 1(l. Selor AlloAJeg,rc. Silo .\ tiSnei do Ara,gnal:tlGO, fone, 62 336431n.
WW1v.!i&o.ius./>J'
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. .-~eoDERJUDICIARIO
....'.::j'ftiaUNAL DE JUSTIÇA'

('bOESTADO DEGOIÁS.' Gabinete daJuíza
: .' . , . '. . . í; ~

4 - 'PROIBIÇÃOde conttatarcom o Poder Público ou receber beneficios ou incentivos fiscJs' ~.
'. .1 .'

ou credilicios. direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jUrldiCá da q¥' :

seja sócio' majoritário, pelo prazo de 05 (cinco) anos. 1'- .:f. .',,
.i -

DeiXo de determinar a coüdcnação dos requeridos quanto à sanção da petd :1
I !

da função pública já que esses atualmente não bClipall1 cargos públicos.

Ainda,colldeno os requeridos ao pagamento das cllstas processuais~

Publique-se. Registre-:se. Il1timem~se.

, .~
i.' I' '. I'; i
11 . I
!!.: ..~:

',: .:..

1.,
i

Com o trânsito em julgado. visando a efetividade das medidas aqui cOmil1ad.~;
,

façamos autos conclusos para. alimentação do Cadastro Nacional de Condenações Civeis R'

Improbidade Admwistrativa(CNIA).

~ .'
,

"

Oportunamente, arquivem-se ..

reiro de 2015.
i .
1.[

j

I ,,,;'.... '.U.
I:' '.

';Ii.)i;i~~.,
;,. I; ;';1

.~ li~;J~lt.~
. ; It :; ;
i.l : ~(!i ::; 1',II!id!:.. '1'" '.'.'t" t :,(!, ..

. I'.
l' ,---'-------_ .._-----------------------..,..---

kf. Awnidn "1:11'1\1111;\0, C$Cl. com Rua IlUclO/' Alto AIcire.Sdo Ml$ucido Arnsl1nill/CO. fonc, 'G2 3364 ~ J 7:;. PrisciÚi Lojxs da Silveira '~.
1V1I'1i~(i,~<~}II~.bJ' /ulzli de Dí~ífO. ; 1. :, < )~ .
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